
MAIS DO QUE CASAS – A VOZ DAS ESCOLAS

ACESSO À HABITAÇÃO, MIGRAÇÕES E CONFIGURAÇÕES ESPACIAIS

Quando formulou a ideia de Direito à Cidade como direito superior, há mais de 50 anos, Lefebvre
(1968) advogou que o espaço é produto do social e que a produção política do espaço urbano segue
e  reproduz  lógicas  de  classe.  A habitação  infraestruturada  configura  dimensão  relevante  desse
espaço produzido,  com valor  de mercado,  para a  qual o  autor  reclama estreita  articulação com
outras dimensões fundamentais: educação, trabalho, saúde, lazer, enfim, a vida em geral; existindo,
também, múltiplos momentos singulares de participação e realização social, conformando diferentes
materialidades.

Em Portugal, a grande crise habitacional que assinala os quase mesmos 50 anos de vida urbana em
democracia  invoca  o  olhar  sobre  esse  desdobramento  conceptual,  por  um lado  traduzido  num
contexto governativo estrutural e sistémico capitalista e, por outro, na experiência das pessoas na
quotidianidade. 

Figura 1 – Bairro da Torre, Camarate (Loures),  Sílvia Viegas (2017).

Do ponto de  vista  sócio-espacial,  nas  metrópoles de  Lisboa e Porto,  ampliam-se problemas de
gentrificação,  turistificação,  captação  do  capital  estrangeiro,  resultando  em  processos  de
sobrelotação  ou  de  exclusão  e  despejos.  Ao  nível  nacional  identificam-se  questões  de
desenvolvimento e coesão territorial, com desequilíbrios e falta de recursos e oportunidades nas
áreas  urbanas  de  média-pequena  dimensão  e/ou  rurais.  No  que  toca  às  migrações,  existem
aproximadamente 700.000  estrangeiros  residentes  em Portugal,  7% do  total  nacional,  fruto da
tendência recente de crescimento que  desacelerou na pandemia. A generalidade concentra-se em
Lisboa  (42%),  Faro  (15%),  Setúbal  (10%)  e  Porto  (8%),  com  o  interior  a  apresentar  valores
residuais1. 

1  Informação em https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2021.pdf 
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Nunca, à data, existiram tanto erário público e medidas apontadas para resolver o dito problema
habitacional.  À Nova Geração de Políticas  de  Habitação (2018),  e  seus  programas específicos,
passando  pela  subsequente  Lei  de  Bases  de  Habitação  (2019),  entre  outros  instrumentos  de
execução local, seguiu-se a resposta Europeia ao quadro pandémico (PRR, 2021/2026). O pacote
Mais  Habitação  (2023),  de  forte  intervenção  Estatal,  visa  regular  o  mercado  habitacional  em
contexto  bélico  Russo-Ucraniano  e  forte  instabilidade  económico-social.  Ao  mesmo  tempo,
ampliam-se  expressões  e  mobilizações  de  resistência  contra  dificuldades  crescentes,  desde  a
precursora Caravana pela Habitação (2017), de itinerário nacional, ao movimento por uma Vida
Justa (2023), na Área Metropolitana de Lisboa.

São muitos e  diversos  os  imigrantes que dão cara e  voz às pessoas  desfavorecidas a  viver  em
situação de vulnerabilidade em Portugal: dos africanos (e afro-descendentes), oriundos dos países
de  língua portuguesa,  a  residir  há  longos anos nos bairros  periféricos  da capital,  passando por
refugiados de  várias nacionalidades,  alguns dispersos  pelo território  nacional,  aos  trabalhadores
agrícolas invisibilizados em situação de negligencia habitacional,  entre muitos outros exemplos.
Estas  pessoas,  algumas  racializadas,  de  múltiplas  origens,  culturas  e  religiões,  com  diferentes
tradições,  costumes,  hábitos  e/ou  modos  de  vida,  e  com  necessidades,  desejos  e  expetativas
individuais  e  coletivas,  integram  a  sociedade  urbana  em  transformação,  que  o  tal  sistema
governativo advoga como aberta e intercultural. 

Estamos,  pois,  num momento  singular  onde  as  forças  em presença  parecem apontadas  para  a
construção  de  alternativas  que  respondam à  diversidade:  as  políticas  dizem estar  alinhadas,  as
pessoas e/ou comunidades querem participar, e existe um grande suporte financeiro para intervir.
Como agarrar  a  oportunidade?  Como o  monólogo  ativista  se  transforma  num diálogo  com as
entidades decisoras? Como esse diálogo informa as políticas para a transformação das práticas?
Como expressar a pluralidade de usos nas novas configurações espaciais? Que respostas morfo-
tipológicas  e  construtivas  explorar?  São  algumas  das  questões  a  que  urge  à  escola  pensar  e
responder.
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